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Sentença do Habeas Corpus
impetrado em favor da

chimpanzé Suíça
Juiz Edmundo Cruz

HABEAS CORPUS Nº 833085-3/2005.

IMPETRANTES: DRS. HERON JOSÉ DE SANTANA
E LUCIANO ROCHA SANTANA - PROMOTORES DE
JUSTIÇA DO MEIO AMBIENTE E OUTROS.

PACIENTE: CHIMPANZÉ “SUÍÇA”.

Vistos etc.

Os Drs. HERON JOSÉ DE SANTANA e LUCIANO ROCHA SANTANA,
Promotores de Justiça do Meio Ambiente e demais entidades e pessoas físicas indicadas
na petição de fls. 2, impetraram este HABEAS CORPUS REPRESSIVO, em favor da
chimpanzé “Suíça” (nome científico anthropopithecus troglodytes), macaca que se
encontra enjaulada no Parque Zoobotânico Getúlio Vargas (Jardim Zoológico de
Salvador), situado na Av. Ademar de Barros, nesta Capital, sendo indicado como
autoridade coatora, do ato ora atacado como ilegal, o Sr. Thelmo Gavazza, Diretor
de Biodiversidade da Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos – SEMARH.

Para sustentar a impetração, alegaram os requerentes que “Suíça” está
aprisionada em jaula que apresenta sérios problemas de infiltrações na estrutura
física, o que estaria impossibilitando o acesso do animal à área de cambiamento
direto, que possui tamanho maior e ainda ao corredor destinado ao manejo do
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animal, jaula esta com área total de 77,56 m
2
 e altura de 4,0 metros no solário, e

área de confinamento de 2,75 metros de altura, sendo privada, portanto, a
chimpanzé, de seu direito de locomoção.

Pretendendo demonstrar da admissibilidade do Writ, os impetrantes, em suma,
sustentam que “numa sociedade livre e comprometida da garantia da liberdade e
com a igualdade, as leis evoluem de acordo com as maneiras que as pessoas pensam
e se comportam e, quando as atitudes públicas mudam, a lei também muda,
acreditando muitos autores que o Judiciário pode ser um poderoso agente no processo
de mudança social”.

Afirmam, também, em síntese, que a partir de 1993, um grupo de cientistas
começou a defender abertamente a extensão dos direitos humanos para os grandes
primatas, dando início ao movimento denominado “Projeto Grandes Primatas”, que
conta com apoio de primatólogos, etólogos e intelectuais, que parte do ponto de vista
que humanos e primatas se dividiram em espécies diferentes há mais ou menos 5 ou 6
milhões de anos, com uma parte evoluindo para os atuais chimpanzés e bonobos e
outra para os primatas bípedes eretos, dos quais descendem  o Homo Australopithecus,
o Homo Ardipithecus e o Homo Paranthropus, resumindo, a pretensão é de equiparar os
primatas aos seres humanos para fins de concessão de Habeas Corpus .

Ultimando, dizem os impetrantes, que o presente Writ se constitui em o único
instrumento possível para, ultrapassando o sentido literal de pessoa natural, alcançar
também os hominídeos, e, com base no conceito de segurança jurídica (ambiental),
conceder ordem de Habeas Corpus em favor da chimpanzé “Suíça”, determinando a
sua transferência para o Santuário dos Grandes Primatas do GAP, na cidade de
Sorocaba, Estado de São Paulo, que, inclusive, já disponibilizou o transporte para a
execução da devida transferência.

Poder-se-ia extrair, dos próprios tópicos da longa petição inicial, subsídios
suficientes para – “ab initio litis” – decretar-se a extinção do processo e mandar
arquivá-lo, ao argumento de impossibilidade jurídica do pedido, ou por ineficácia
jurídica absoluta do instrumento escolhido pelos impetrantes, ou seja, um H.C.
para transferir um animal do ambiente em que vive, para outro local. Mas, visando
provocar a discussão, em torno do evento, com pessoas e entidades ligadas à área do
Direito Processual Penal, achei mais viável admitir o debate.

Efetivamente, se trata de caso inédito nos anais da Justiça da Bahia, embora

tenha eu conhecimento de que houve um caso, há alguns anos atrás, julgado

pelo STF, em que um advogado do Rio de Janeiro, juntamente com a Sociedade

Protetora dos Animais, impetrou um Habeas Corpus, para libertar um pássaro

aprisionado em gaiola, todavia, o pleito não foi acolhido, tendo o relator,

eminente ministro Djaci Falcão se inclinado pelo indeferimento, como o foi,

entendendo ele que “Animal não pode integrar uma relação jurídica, na qualidade

de sujeito de direito, podendo ser apenas objeto de direito, atuando como coisa

ou bem” (STF RHC – 63/399).
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Com 24 anos de magistratura, atuando sempre em Varas Criminais, é este o
primeiro caso que me veio às mãos, em que paciente de Habeas Corpus é um animal,
precisamente uma chimpanzé. Entretanto, o tema merecia uma ampla discussão,
eis que a matéria é muito complexa, exigindo alta indagação, que importaria em
aprofundado exame dos argumentos “prós e contras”, por isso indeferi a concessão
liminar “inaudita altera pars” do Habeas Corpus, preferindo colher informações
para instruir o pedido à autoridade coatora, no caso o Sr. Thelmo Gavazza, Diretor
de Biodiversidade da Secretaria de Meio Ambiente, concedendo a esta o prazo de
72 horas para fazê-lo. É certo que, com tal decisão inicial, admitindo o debate em
relação ao assunto aqui tratado, contrariei alguns “juristas de plantão”, que se
esqueceram de uma máxima de Direito Romano que assim preceitua: “Interpretatio

in quacumque dispositione sic facienda ut verba non sint supérflua et sine virtute

operandi” (em qualquer disposição deve-se fazer a interpretação de modo que

as palavras não sejam supérfluas e sem virtude de operar), e também das sábias

palavras do saudoso Prof. Vicente Ráo, ao escrever sua monumental obra – O

Direito e a Vida dos Direitos:

“Os juristas não devem visar aplausos demagógicos,
de que não precisam. Devem, ao contrário, firmar,
corajosamente, os verdadeiros princípios científicos
e filosóficos do Direito, proclamá-los alto e bom som,
fazê-los vingar dentro do tumulto legislativo das fases
de transformações ditadas pelas contingências
sociais, deles extraindo as regras disciplinadoras das
novas necessidades, sem sacrifício da liberdade, da
dignidade, da personalidade do ser humano”.

Influiu a que fosse admitida a discussão sobre esse tema inédito, as condições
intelectuais dos impetrantes, a quem se credita amplos conhecimentos jurídicos,
notadamente em se tratando de Promotores de Justiça e Professores de Direito, que
ora destaco, dentre aqueles que se apresentam como requerentes, para obtenção
deste remédio heróico.

No dia final do prazo de 72 horas para as informações, a ilustre autoridade
impetrada coatora – o Sr. Diretor de Biodiversidade da SEMARH – ingressou neste
Juízo com o requerimento de fls. 166, requerendo a dilação do prazo que lhe fora
concedido, em mais 72 horas, pois devido à tramitação interna do expediente
encaminhado por esta Vara Criminal, houve demora na colheita dos elementos
necessários para que informações precisas fossem prestadas.

Acolhi o pedido de dilatação do prazo, o estendendo em mais 72 horas, e o fiz
por entender que sendo a Diretoria de Biodiversidade da Secretaria de Meio Ambiente
e Recursos Hídricos órgão público da Administração Direta, repartição que não
pode ser equiparada a uma Delegacia de Polícia (é comum em habeas corpus que a
autoridade apontada coatora seja sempre um Delegado de Polícia), não estando,
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portanto, a autoridade coatora acostumada a se deparar com esse tipo de processo,
como já o tem uma autoridade policial, que lida com presos humanos, não seria
justo o indeferimento do pedido de prorrogação, até porque teve os impetrantes, por
suposição, tempo suficiente para pesquisar e reforçar suas teses, com opiniões de
diversas pessoas e entidades ligadas ao assunto ora em discussão.

Entretanto, com grande surpresa, tomei conhecimento, através de uma segunda
petição enviada a esta Vara Criminal e assinada pelo Senhor Diretor de
Biodiversidade da SEMARH, juntada nas fls. 168 dos autos, recebida na data de
hoje, neste Juízo (dia 27/09/2005), que a chimpanzé “Suíça”, paciente neste Habeas
Corpus, veio a óbito no interior do Jardim Zoológico de Salvador, esclarecendo o
comunicante, que o fato lamentável se deu “apesar de todos os esforços olvidados e
mesmo diante dos cuidados sempre existentes com a chimpanzé”. A notícia me pegou
de surpresa, causando tristeza, sem dúvida, pois fiz uma visita incógnita ao Jardim
Zoológico de Ondina, na tarde do dia 21/10/2005, sábado passado, e não percebi
nenhuma anormalidade aparente com a chimpanzé “Suíça”, embora queira deixar
claro que não sou “expert” na matéria.

Tenho a certeza que, com a aceitação do debate, consegui despertar a atenção de
juristas de todo o país, tornando o tema motivo de amplas discussões, mesmo porque
é sabido que o Direito Processual Penal não é estático, e sim sujeito a constantes
mutações, onde novas decisões têm que se adaptar aos tempos hodiernos. Acredito
que mesmo com a morte de “Suíça”, o assunto ainda irá perdurar em debates contínuos,
principalmente nas salas de aula dos cursos de Direito, eis que houve diversas
manifestações de colegas, advogados, estudantes e entidades outras, cada um deles
dando opiniões e querendo fazer prevalecer seu ponto de vista. É certo que o tema não
se esgota neste “Writ”, continuará, induvidosamente, provocando polêmica. Enfim.
Pode, ou não pode, um primata ser equiparado a um ser humano? Será possível um
animal ser liberado de uma jaula através de uma ordem de Habeas Corpus?

Quanto à decisão final em si, cabe lembrar que, diz o art. 659, do C.P.P.B.: “Se
o Juiz ou Tribunal verificar que já cessou a violência ou coação ilegal, julgará
prejudicado o pedido”. Assim, equivale dizer que, com a morte da chimpanzé, paciente
no caso, o Habeas Corpus perdeu o seu objeto, a sua razão de ser, cessando-se, por
conseqüência, o interesse de agir. Eis a doutrina:

“Em se tratando de ação, é preciso que exista interesse
do impetrante em conseguir o provimento
jurisdicional para fazer cessar o constrangimento
ilegal, já consumado ou em vias de ocorrer. Por isso,
caso não mais subsista a violência ou coação, é
natural que uma das condições da ação tenha
desaparecido, dando ensejo ao não conhecimento
do habeas corpus” (Guilherme de Souza Nucci,
Código de Processo Penal Comentado, 2ª Edição
2003, página 878).
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“O julgamento do pedido de habeas corpus, quer pelo
juiz singular, quer pelo tribunal competente, pode
ser julgado prejudicado, quando se apurar ser irreal
o constrangimento alegado: Se o juiz ou tribunal
verificar que cessou a violência ou coação ilegal,
julgará prejudicado o pedido” (art. 659, CPP) –
Habeas Corpus – Heráclito Antônio Mossin, 4ª
Edição 1998, página 192.

Por outro lado, o art. 267, do Código de Processo Civil em vigor, estatui que
extingue-se o processo, sem julgamento do mérito, no seu inciso IV, quando se verificar
a ausência de pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do
processo.

O Código de Processo Civil também se aplica subsidiariamente, por analogia, à
área processual penal, na parte em que for cabível.

De tudo quanto foi exposto, sem examinar o mérito, julgo o writ prejudicado e
decreto a extinção do processo, determinando o seu arquivamento.

Publique-se. Intimem-se e arquive-se cópia autenticada em Cartório.

Salvador, 28 de setembro de 2005.

EDMUNDO LÚCIO DA CRUZ.
Juiz de Direito.

Direito Animal.p65 17/5/2006, 12:55285


